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A organização da resposta 
e m  educação especial 

VÍTOR SOARES (*) 

Para organizar uma resposta é necessário 
integrar 4 s )  estímulo(s), ou seja, conhecê- 
-lo(~). Será que nós conhecemos o estímulo 
em Educação Especial? Será que nós conhe- 
cemos o factor desencadeador dos nossos 
comportamentos neste domínio da acção 
educativa? 

Qual é o estímulo? Parece óbvio que é, 
ou melhor, são as crianças e os seus proble- 
mas, que pelo seu grau de complexidade, 
suscitem a necessidade de serem abrangidas 
por métodos e metodologias de educação di- 
ferentes das usualmente praticadas. 

Se a obviedade do que atrás se diz for 
um facto, então também o será o fenómeno 
de a eficácia da acção depender do grau de 
conhecimento que conseguirmos ter do estí- 
mulo. Será que, na realidade o conhecemos? 

O que é conhecer os problemas da criança 
ou a criança na dimensão dos seus pro- 
blemas? 

Este processo de conhecimento não pode 
passar nem pelo empirismo simplista que 
caracteriza o ((olho clínico)), nem pela aven- 
tura ingénua ou desresponsável de um qual- 
quer ((descobrir a criança)), visionando uma 
explicação idealista das variáveis que condi- 
cionam o processo de desenvolvimento glo- 

(*> Psicólogo, professor no ISPA. 

bal. Na realidade o processo em causa passa 
ou terá de passar pelo estudo sistemático 
dessas variáveis e dos modos como elas in- 
teragem entre si, no caso concreto de cada 
criança, tentando encontrar uma hierarquia 
explicativa das causas dos problemas que 
possa apresentar. 

A este estudo chama-se diagnóstico, termo 
que neste caso, Educação Especial, terá que 
ter um objectivo, uma finalidade educa- 
cional. 

Segundo o dicionário Webster, ((diagnós- 
tico é o acto ou processo de decidir a natu- 
reza de um problema, através e durante 
uma observação, realizando uma cuidadosa 
investigação dos factos, em ordem a deter- 
minar a natureza base do problema e, em 
conformidade, decidir as soluções mais ade- 
quadas)). 

No caso educativo, poderá ser o processo 
de avaliação pelo qual se determina o que é 
que a criança sabe e não sabe e em que con- 
dições ela aprenderá melhor (17), sendo vul- 
garmente designado por diagnóstico psico- 
-educacional. 

Q u i s  serão, a semelhança do que tem de 
acontecer em qualquer processo de investi- 
gação (14), as etapas a realizar num pro- 
cesso de diagnóstico em educação espe- 
cial? (7) (1). 
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1. Recolha de dados mesológicos da 
criança - composição do agregado fa- 
miliar, com incidência na fratria; tipo 
de habitação; profissões e níveis de 
rendimento dos pais; tipo de relações 
existentes entre a criança e as pessoas 
que com ela coabitam, etc. 

2. Recolha de ant-ecedentes familiares no 
plano fundamental das doenças here- 
ditárias. 

3. Recolha de dados da criança respei- 
tantes 

3.1 Período pré-natal - condições de 
gestação, problemas de R. H., etc. 

3.2 Período neo-natal - duração do 
parto, tipo de parto, anoxia, icte- 
rícia, peso e comprimento, índice 
de Apgar. 

3.3 Período pós-natal - sinais patoló- 
gicos detectados. 

3.4 Infância - doenças graves: me- 
ningites, otites sistemáticas, amig- 
dalites, epilepsia, encefalites, etc. 

4. Recolha de dados do desenvolvimento 

4.1 Motor e Psicomotor 
4.2 Lingrústico 
4.3 Emocional e Socid 

5 .  Observação e avaliação das seguintes 
áreas de comportamento: 

5.1 Aptidões sensorio-motoras - pela 
sua importância como fundamen- 
tos básicos do comportamento hu- 
mano. Segundo Kehpart (11) as 
funções humanas mais complexas 
dependem da eficácia das mais 
simples. A observação desta área 
pode ser feita, por exemplo, atra- 
vés da Purdue Perceptual Motor 
Survey, da Lincoln-Oseretsky Test 
(19) ou da Bateria de Cratty (2), 
etc. 

5.2 Percepção Auditiva - Pela cons- 
tatação de ser um conjunto de 
aptidões essenciais ao desenvol- 
vimento da linguagem falada, 
quer nos seus aspectos receptivos, 
quer nos expressivos. Vulgarmente 
utilizam-se situações derivadas do 
Wepman Test of Auditory Dis- 
crimination (21) ou mesmo o teste 
em si. 

5.3 Percepção Visual - O ser hu- 
mano não consegue, sem desen- 
volvimento perceptivo, receber 
informação do meio e consequen- 
temente, responder-lhe com eficá- 
cia. Se isto é verdade para qualquer 
área perceptiva (auditiva, visual 
ou tactilo-quinestésica), assume, 
no entanto, especial importância 
ao nível visual, já que, por exem- 
plo, Frostig (5) afirma que 75 00 
das crianças com dificuldades de 
aprendizagem escolar apresentam 
problemas perceptivo-visuais e 
Getman (8) estima em que 8000 
da nossa actividade perceptiva é 
de. típo vísual. Na avaliação desta 
área a prova mais vulgarmente 
utilizada é o Teste de Desenvolvi- 
mento da Percepção Visual de 
Marianne Frostig (6). 

5.4 Funções Psicolinguísticas - A 
criança tem de ser observada no 
modo como objectiva a lingua- 
gem, em todos os aspectos da co- 
municação verbal bem como no 
modo como a organiza gramati- 
calmente. Daí que é importante a 
avaliação dos aspectos receptivos, 
associativos e expressivos da lin- 
guagem, fundamentalmente atra- 
vés do Illinois Test of Psycholin- 
guistic Abilities (12). 

5 5  Funções Integrativas - Dado que 
estas funções são pré-requisitos 
fundamentais para todo e qual- 
quer comportamento com signifi- 
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cado, elas podem ser observadas e 
avaliadas durante a quase totali- 
dade das situações já apontadas. 

5.6 Funções Cognitivas Complexas - 
A análise das operações mentais 
referentes aos processos do pen- 
samento que nos permitem assi- 
milar e acomodar ao meio envol- 
vente. Este tipo de funções é vul- 
garmente analisado e avaliado 
através dos chamados testes ou 
escalas de Inteligência, tal como 
o WISC (Wechsler Intelligence 
Scale for Children) (20). 

5.1 Desenvolvimento Social e Emo- 
cional - Nesta área, importante 
por ser como que o substrato 
sobre o qual e no qual a criança 
se constrói e é construída, são nor- 
malmente utilizadas entrevistas, 
escalas de desenvolvimento ou ma- 
turidade social, testes projectivos 
infantis, tais como o Rorschach ou 
o C. A. T. (Children’s Appercep- 
tion Test) e análises sociométricas. 

A análise de toda esta informação, alguma 
da qual se pode apresentar como formal- 
mente sobreposta, deve fazer emergir pa- 
drões de redes interactivas de aptidões, que 
consigam dar pistas o mais seguras possíveis 
para a elaboração do diagnóstico e da con- 
sequente programação da acção. Conse- 
quentemente as etapas finais serão: 

6.  Análise dos dados de um modo que 
respeite e tenha por modelo a hierar- 
quia das aprendizagens humanas, em 
ordem a determinar possíveis ritmos 
assincrónicos de desenvolvimento e 
suas repercussões nas aquisições da 
criança. 

7. Interpretação dos dados no sentido de 
tentar estabelecer as relações explica- 
tivas dos fenómenos em causa, catego- 
rizando os problemas pela sua essência 
ou natureza. 

8. Recomendações que visem estabelecer 
os mecanismos essenciais da progra- 
mação da intervenção bem como da 
sua avaliação. 

Quando atrás se refere a necessidade de 
categorizar os problemas pela sua essência 
ou natureza, isso quer dizer que a concreti- 
zação do diagnóstico depende de um quadro 
de referência, o qual se denomina de taxo- 
nomia. & útil frizar que, contrariamente ao 
que muita gente possa pensar, a taxonomia 
visa categorizar os problemas das crianças 
e não a criança com problemas, e simulta- 
neamente, segundo Vítor da Fonseca (4), ((vi- 
sando a simplificação de universos semânti- 
cos complicados, permitindo a identificação, 
quer conceptual, quer prática, dos seus da- 
dos, com a finalidade de encontrar um cri- 
tério de classificação)). 

O colocar a tónica nos problemas da 
criança e não na criança pode, na realidade, 
permitir uma não (tetiquetagem de prate- 
leira, ou estante)) em relação & criança, com 
consequências pessoais, familiares, escolares 
e sociais complexas, através da provocação 
de uma baixa auto-estima e expectativas dos 
outros, ou seja, da provocação de um mo- 
delo inter-relaciona1 não adequado. 

Por outro lado parece óbvio que um pro- 
cesso científico, como a educação, se quer 
universal, ou seja, possível de ser conhecido 
por todos. Consequentemente terá de utili- 
zar um código o mais universal possível. 

Claro que este facto não se constata hoje 
nem em países desenvolvidos, quanto mais 
entre nós, embora a tónica, já posta em 
vários Congressos Internacionais sobre a ma- 
téria, seja a de que é urgente e necessário 
definir uma taxonomia clara e que seja 
aceite por todos, em ordem a não andarmos 
a chamar nomes diferentes ao mesmo pro- 
blema, nem o mesmo nome a problemas 
essencialmente diversos. 

No que diz respeito aos portugueses é bom 
não esquecer a nossa singular e secular cria- 
tividade, também conhecida por «capacidade 
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de desenrascanço», que se traduz no campo 
da Educação Especial no facto de se esta- 
rem continuamente a arranjar nomes pom- 
posos para coisas simples, fenómeno muitas 
vezes fruto de uma inspiração momentânea, 
de um ((parece-me que é)), que não tem por 
base um mínimo de investigação quer teó- 
rica quer de campo. 

Parece pois claro que para pensar e orga- 
nizar a resposta aos problemas das crianças 
que suscitam uma Educação Especial, é ne- 
cessário um rigor de diagnóstico só possível 
se se possuir, além de meios e conhecimen- 
tos desses meios, uma taxonomia desses pro- 
blemas, isto é, um quadro que os defina e 
categorize, além de ter de ser aceite univer- 
salmente. 

Supondo que conhecíamos o real, então 
como organizar a resposta? 

Cabe aqui referir o que se entende por 
resposta, ou quais os significados mais im- 
portantes que o termo pode assumir em Edu- 
cação Especial. 

Se o considerarmos num sentido estrito, 
então deveremos analisar a estrutura da in- 
tervenção e a sua gradação, ou seja, a clari- 
ficação do ponto de vista organizacional do  
tipo de equipamentos e meios, quer mate- 
riais quer humanos que uma organização 
como a Educação Especial deve possuir 
para, em optimização do seu aproveita- 
mento, dar respostas adequadas às crianças 
a que se destina. 

A RESPOSTA NO SENTIDO ESTRITO 

1. Programar 

Numa sala de aula existem crianças que 
aprenderão, por exemplo, a ler através de 
qualquer método, e existem outras que não. 

Estas últimas, depois de convenientemente 
diagnosticadas as razões do seu inêxito (re- 
lativo), devem ser sujeitas a uma aprendi- 
zagem específica que, quanto mais não fosse 
exige por si uma capacidade de programa- 

ção, isto é, pensar uma hierarquia de objec- 
tivos e situações que tentem optimizar o 
potencial e o ritmo de aprendizagem das 
crianças. 

Como é óbvio a programação depende em 
primeira mão do diagnóstico, embora tam- 
bém dependa de outros factores como sejam 
os recursos materiais de que se dispõe. 

2. Os recursos-os materiais de aprendi- 
zagem 

O primeiro recurso de quem intervém é a 
pessoa em si, isto é, somos nós os educado- 
res. Na realidade o grande emissor de estí- 
mulos é, por natureza e tradição, o educa- 
dor. 

O educador anula ou desperta motivações, 
provoca ou não aspirações e desejos de 
aprender, inibe ou desinibe uma criança, etc. 

Se, no entanto o educador tende a ser o 
estímulo por excelência, isso deve-se ao 
facto de, normalmente, dispor de poucos ma- 
teriais para a acção pedagógica, isto é, de a 
criança não encontrar estímulo na tarefa, 
mas no educador que a propõe. 

De que materiais o educador deve dispor? 
Segundo E. Marshall (16) os materiais de- 
vem ser atractivos, claros nos objectivos e 
adequados às necessidades específicas de 
cada criança. Por outro lado, parece que o 
educador deve poder realizar um bom tra- 
balho de preparação da utilização dos mate- 
riais, estruturando a priori (antes da acção) 
as tarefas, em ordem a maximizar o efeito 
do estímulo da tarefa e do respectivo mate- 
rial, reservando-se na acção para funções de 
explicação e atendimento em relação às difi- 
culdades postas pelo material ou pela tarefa 
em si. 

3.  A s  estratégias educm’onaik 

Sob esta noção encobrem-se algumas ou- 
tras, das quais se destaca a de método. Em 
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educação tem-se verificado dois fenómenos 
que parecendo não se interligarem, o fazem 
e bastante. São eles a divulgação de métodos 
em grande número e a opção radical pelo 
Método A(*). Se o primeiro parece funda- 
mental pelo enriquecimento cultural que 
proporciona, em ordem a um aumentar de 
soluções disponíveis, já o segundo não é 
mais do que a perspectiva da unificação 
aberrante da diversidade dos comportamen- 
tos e aptidões humanas. 

Na realidade o educador deve dispor de 
um conjunto de possíveis abordagens, das 
quais possa escolher uma, que pode ser deri- 
vada da análise de todas elas, que seja 
aquela que determinada criança necessita. 
O método é o da criança. A acção pedagó- 
gica deve-se centrar, ao nível da sua estra- 
tégia, na criança e não no método. 

Pratica-se uma pedagogia da criança e não 
uma pedagogia do método. Não há métodos 
que surtam efeito universal, que sirvam para 
toda e qualquer criança. Defender o contrá- 
rio, pela opção radical do método A ou B, 
é afirmar que a criança que a ele se adaptar 
é «bestial» e a que a ele se não adaptar é 
«besta». 

4. O envolvim.mto da aprendizagem 

Segundo vários autores, entre os quais se 
destacam Lewis (15), Hallahan (lO), Hagen 
e Kail (9), a atenção e a sua capacidade se- 
lectiva desempenham papel fundamental no 
êxito da aprendizagem. Daí que a existên- 
cia de uma associação entre dificuldades de 
aprendizagem, sejam elas do tipo primário 
ou secundário (4), e dificuldades de concen- 
tração da ate3ção. 

Deste modo parecem relevantes os cuida- 
dos a ter com a estruturação do envolvi- 
mento, através da análise cuidada dos seus 

(*) Pretende-se aqui referir um qualquer mé- 
todo. 

estímulos e dos efeitos destes na eficácia da 
aprendizagem da criança. I2 assim que estu- 
dos conduzidos por Cruickshank (3) de- 
monstraram que alterações de estímulos lu- 
minosos, sonoros, tácteis, quinestésicos, quer 
ao nível quantitativo, quer ao nível quali- 
tativo, produzem alterações na aprendiza- 
gem das crianças. Na realidade o envol- 
vimento afecta qualquer uma das nossas 
modalidades intraneurosensoriais ou inter- 
neurosensoriais, logo consequentemente, e 
se queremos optimizar a aprendizagem, de- 
vemos não s6 estruturar as tarefas mas tam- 
b6m o local e a situação em que elas são 
propostas a criança. 

Após esta breve análise de algumas no- 
ções que parecem importantes para a orga- 
nização da resposta em Educação Especial, 
considerando esta última em sentido estrito, 
tentar-se-á, por último, focar a resposta no 
seu sentido global e lato. 

Neste aspecto será bom reflectir, antes do 
mais, no estafado argumento de que a Edu- 
cação Especial é cara! Se se partir do prin- 
cípio de que a criança com problemas tem 
também direito ii felicidade e ii cultura na 
medida das suas necessidades e das suas p- 
sibilidades, e do princípio de que ela será tão 
mais autónoma e integrada socialmente 
quanto mais cuidado tiver sido o seu pro- 
cesso educativo, então chegar-se-á A conclu- 
são de que vale a pena investir dinheiro na 
Educação Especial. Diz-se investir dinheiro 
e não gastar dinheiro, já que qualquer que 
seja o seu adjectivo, o fenómeno Educação é 
um investimento por excelência que se reper- 
cute a longo prazo na qualidade da vida de 
um povo, isto é, na sua capacidade de trans- 
formação plenamente assumida. 

Na realidade em Educação Especial tem- 
-se praticado mais uma política de assistên- 
cia (a do ((coitadinho))) do que uma política 
de Educação, esquecendo-se de que a pri- 
meira, além de ser desdignificante para quem 
a pratica e para quem a assume, é um poço 
sem fundo de gastar meios para caiar vozes 
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de protesto. Por outro lado a segunda será 
a via digna de assiunir frontalmente a res- 
posta aos problemas, enfrentando-os tão 
precocemente quanto possível, no sentido 
de investir na qualidade de vida. Não será 
a política do irremediável, nem a da «des- 
graça por castigo de...», mas a política da 
necessidade de planear a resolução de pro- 
blemas que são nossos, que são de um país, 
também aqui na cauda da Europa ... 

A RESPOSTA EM SENTIDO LATO 

Q u i s  as estruturas de intervenção que 
melhor poderão dar resposta às necessida- 
des? 

1. Ao nível da I." Infância (03anos) 

A este nível parece não fundamental, mas 
essencial, a estreita ligação entre as estru- 
turas de saúde e as de educação. Neste 
grupo etário os grandes problemas surgem 
com as crianças deficientes sensoriais e mo- 
toras ou ainda com as portadoras de lesões 
e características conducentes 2i debilidade 
mental. Também se colocam aqui os chama- 
dos soft signaís (sinais ligeiros) de atraso no 
desenvolvimento que devem ser detectados 
e nunca desprezados (4). 

Neste sentido parece útil a formação re- 
gional de centros educacionais da I." infân- 
cia, com funções de avaliação, diagnóstico e 
intervenção de casos atípicos e ainda com a 
função de programar programas de estimu- 
lação precoce - P. E. P.s (4) a serem aplica- 
dos plos pais com o auxílio de educadoras 
especializadas itineran tes. 

Se cada caso diagnosticado medjcamente 
como atípico ou com suspeita de o ser, fosse 
comunicado a centros deste tipo, então po- 
deríamos mesmo ter alguns avanços signifi- 
cativos na luta contra a deficiência, já que 
a educação de uma criança deficiente deve 
começar o mais cedo possível, mesmo antes 

do nascimento, através do apoio a dar aos 
futuros pais. 

2. Ao nível da 2." Infância (3 anos4 anos) 
-Idade pré-escolar 

Para este grupo etário pressupõe-se a con- 
tinuidade da acção dos centros educacionais 
da 1." infância, através de centros educacio- 
nais da 2." infância. 

Em relação aos casos já detectados pres- 
supõe-se duas vias: 

a) Integração em jardins infantis e esco- 
las pré-primárias, quando o grau de 
deficiência o permita e desde que se- 
jam estabelecidos programas específi- 
cos e individualizados a serem aplica- 
dos pelas educadoras sob a supervisão 
de educadoras itinerantes especializa- 
das. 

b) Integração em jardins de infância es- 
pecializados por grau e tipo de defi- 
ciência e sujeitos a acções o mais indi- 
dividualizadas possíveis por parte de 
educadoras especializadas. Mesmo nes- 
tes casos deve-se trabalhar tendo em 
vista uma hipótese, mesmo que re- 
mota, de integração pela via anterior. 

Em relação a outros casos detectados, e 
aqui já poderão ser por via médica ou por 
via do pessoal educativo, dever-se-ia: 

a) Se fossem casos de deficiência, seguir 
a alternativa possível das duas ante- 
riormente apontadas. 

b) Se fossem problemas derivados de 
ligeiras assincronias de desenvolvimen- 
to, tentar não só estabelecer progra- 
mas educacionais adequados, como 
apoiar as educadoras que os tivessem 
de aplicar, através do pessoal especia- 
lizado itinerante. 

Resumindo, teríamos mais uma vez acções 
de avaliação, diagnóstico e acompanhamento 



de casos e ainda intervenção directa através 
de jardins de infância especializados. 

3. Ao nível da 3." infância (6 anos-9/10 
anos) - Idade fiscolar 

Neste nível etário, mantém-se todos OS 

tipos de problemas já anteriormente expos- 
tos, m a i s  outros que, pelo seu número e 
complexidade, fazem pensar na necessidade 
de uma estrutura também mais complexa, 
mas não menos eficaz. Estes problemas são 
as Dificuldades de Aprendizagem. 

Por isso se pressupõe a criação de centros 
de educqão ,especial para a idade escolar 
que terão de ter as seguintes funções: 

a) Coordenar a sua acção com a dos cen- 
cros da 1." e 2." infância, de modo a 
dar-lhes continuidade sequencial. 

b) Coordenar a integração de crianças 
deficientes na escolaridade regular. 
Esta integração deve ser feita sempre 
que possível e desejável e acompa- 
nhada humana e materialmente por 
pessoal especializado. Este acompa- 
nhamento compõe-se de apoio aS 
crianças, aos professores (fornecimento 
de métodos, materiais, etc.) e na ava- 
liação periódica da integração que se 
pretende processar. 

c> Coordenar a acção de unidades esco- 
lares que integrem crianças sem pos- 
sibilidades de freqrcência do ensino 
regular. Estas unidades, compostas 
apenas por pessoal especializado, tanto 
internatos como externatos, depende 
dos casos e da localização geográfica 
do seu ágregado familiar, devem tentar 
promover, de um modo sistemático, a 
conquista da maior autonomia possí- 
vel por parte dessas crianças. 

d) Identificar, avaliar e diagnosticar os 
casos de dificuldades de aprendiza- 
gem, programando o melhor processo 

de intervenção para esses casos, que 
poderá ser: 

d. 1. A classe regular - através de um 
apoio sistemático ao respectivo 
professor, apoio que se traduziria 
em vários modos: 
-ao nível dos agrupamentos das 

crianças por actividades; 
-ao nível da planificação geral 

das actividades; 
-ao nível em que tais crianças 

revelassem dificuldades. 
d.2. A classe de apoio - se o recurso 

anterior se parece destinar mais 
ii dispedagogia que Bs dificuldades 
específicas da criança, este agora 
destinar-se-ia às crianças com di- 
ficuldades reais de aprendizagem. 
Aqui trata-se de um professor 
especializado que tentará, utiii- 
zando métodos e estratégias defi- 
nidas caso a caso, a integração das 
crianças na classe regular o mais 
rapidamente possível, trabalhando 
em íntima colaboração com o co- 
lega desta última. 

d.3. O apoio itinerante- em casos de 
grande dispersão geográfica da 
população necessitada de apoio 
escolar, este pode assumir a forma 
de itinerâncias podendo, porque 
não, utilizar-se, por exemplo, au- 
tocarros velhos como centros iti- 
nerantes de apoio escolar. 

d.4. A classe especial - esta estrutura, 
funcionando dentro do espaço da 
escola regular, deve-se destinar a 
crianças com dificuldades globais 
de aprendizagem-perca de efi- 
cácia e desajustamento em todas 
as áreas da actividade escolar. Se 
quisermos utilizar a terminologia 
de V. da Fonseca (4), a classe 
especial destinar-se-á a deficientes 
mentais educáveis que, segundo 
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Kirk (13) terão um Q. I. entre 
50-55 e 75-79. 

A classe especial apenas poderá 
ter alguma eficácia se não for 
vista e sentida como o ((armazém 
do irremediável)), mas sim como 
o local onde, através de modifi- 
cações na «dosagem» (programa- 
mação) do «remédio» (curricu- 
lum), a criança seja sujeita a uma 
acção menos impessoal, isto é, a 
uma metodologia relaciona1 e de 
aprendizagem adequada a si, em 
ordem a optimizar o seu potencial 
de aprendizagem. A classe espe- 
cial não deve ser o «ghetto» do 
esquecimento amargo da nossa 
impotência educacional, mas sim 
um local de convívio também 
aberto a todas as crianças. 

e) Avaliar de um modo continuo as crian- 
ças sujeitas a intervenção educativa 
especializada. 

f) Dar apoio aos pais, quer por entrevis- 
tas individuais, quer por entrevistas 
colectivas, a fim de melhor lhes per- 
mitir perceber os problemas educacio- 
nais. 

g )  Promover a formação contínua dos 
técnicos envolvidos em programas de 
ensino especiaI. 

h) Promover a investigação nos domínios 
do aumento da eficácia na identifica- 
ção, diagnóstico e metodologia educa- 
cional. 

i )  Utilizar os resultados da investigação 
como factores preventivos. 

4. Ao nível da pré-profissionalização 

Deverão existir unidades de pré-profissio- 
nalização, onde o jovem deficiente, sem pos- 
sibilidades nem capacidades de grandes aspi- 
rações ao nível académico, possa aprender 
a utilizar com um fim socialmente útil as 

capacidades de que dispõe, em ordem a inte- 
grar mais tarde o mundo do trabalho de 
uma forma o menos dependente possível. 

Pode parecer que se tem estado a defender 
uma prolifreação de centros e mais centros. 
Tal ideia poderá desaparecer com a afirma- 
ção de que todas as estruturas até agora 
abordadas devam integrar umas estruturas 
regionais qualquer que seja o nome, que seja 
dirigida por pessoas com sólida formação 
em Educação Especial. Isto é dito porque 
nunca um engenheiro liderou os problemas 
da saúde, nem um veterinário os da enge- 
nharia das obras públicas, nem um professor 
a justiça, mas todos lideram, que prazer, os 
problemas da educação. 

Abordados que estão, embora não exaus- 
tivamente, estruturas e modelos da resposta 
em Educação Especial, resta apenas tecer 
algumas considerações sobre os agentes da 
resposta, isto é, as classes profissionais que 
mais influência têm no processo, ou seja, 
os professores e educadores, os médicos, OS 

psicólogos, os terapeutas e os assistentes so- 
ciais. 

Com a ideologia tradicional compete ao 
médico a palavra-chave, a resposta certa, a 
terapêutica ideal e correcta, ou seja, confe- 
re-lhe um estatuto de poder, formalmente 
científico, mas, apenas na realidade, institu- 
cionalmente poderoso. Daqui nasce uma es- 
trutura vertical de poder de decisão, no topo 
da qual estão os médicos, e os outros vão 
lutando por um lugar a seguir. Se se reparar 
bem, estamos quase, quase a esquecer que 
a razão da acção são os problemas da crian- 
ça, para cairmos.. . em algum lado, que íhe 
não sei o nome. 

Penso que os técnicos têm de ter a humil- 
dade de se regularem por normas de convi- 
vência e competência científica em face 
daquilo com que a realidade os confronta. 

Tomemos o caso do professor. Quais as 
funções do professor na Educação Especial? 

Segundo o Councii for Exceptional Chil- 
dren, citado por V. da Fonseca (4) os pro- 
fessores de Ed. Especial têm de dar resposta 
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a necessidades de ((1) diagnóstico; 2) planea- 
mento curricular; 3) metodologia pedagó- 
gica; 4) competência técnica na utilização 
de vários processos de informação; 5 )  admi- 
nistração; 6 )  consulta clínica que lida com 
problemas educacionais, ocupacionais, voca- 
cionais, sociais e pessoais; 7 )  envolvimento 
pessoal e tolerância; 8) relações públicas, a 
f im de trabalhar em grupo com autoridades, 
serviços e atender pais, etc.)) 

Também Frostig (7) considera o profes- 
sor como um profissional essencial e com os 
mesmos níveis de decisão dos outros técnicos 
in t ervenient es. 

Na realidade, o professor passa por ser 
pedra-chave no diálogo sobre os problemas 
da criança, confrontando o seu diagnóstico, 
mais longitudinal que transversal, com o dos 
outros componentes. 

Como outro exemplo, tomemos o do Psi- 
cólogo. O que faz? 

Respeitando os outros, deve tentar a sua 
auto-afirmação não pelo modelo de submeter 
uns e submeter-se a outros, mas encontrando 
com objectividade o seu lugar na abordagem 
dos problemas da criança, realizando o seu 
diagnóstico, participando nas decisões diag- 
nósticas, na elaboração dos programas e na 
avaliação dos mesmos, bem como ocupan- 
do-se de algumas zonas de intervenção do 
seu foro. 

Para que a acção sobre os problemas reve- 
lados pela criança seja eficaz, torna-se ne- 
cessário que o diálogo não seja centrado nas 
ciências e nos modelos, mas sim, naqueles 
problemas, vistos por diversas ópticas que 
devem ser explicadas e compreendidas por 
todos. Para isto, haverá provavelmente que 
dedicar a maior e mais cuidada atenção a 
nível e grau de formação dos diferentes téc- 
nicos. 

Neste final, que não quer ser fim, mas 
uma paragem, no sentido de que o retomar 
do tema possa ser mais rico e eficaz, algu- 
mas questões se levantam: 

-Quando, como e onde pensar a forma- 
ção de técnicos de Educação Especial? 

-Quando é que Educar passa a ter prio- 
ridade sobre Assistir? 

-Quando é que o diagnóstico substitui o 
«olho clínico))? 

-Quando é que as estruturas são gra- 
dadas, classificadas, organizadas e coor- 
denadas? 

RESUMO 

O autor chama a atenção para a necessi- 
dade de um estudo sistemático d o  processo 
de desenvolvimento da criança, que permita 
um diagnóstico válido para uma intervenção 
educativa. A utilidade de uma taxonomia 
clara que vise categorizar os problemas das 
crianças, e não a criança com problemas, 
não permitindo assim uma aetiquetagem de 
prateleira ou estante)); a definição de .estra- 
tégias educacionais que permitam uma adap- 
tação das metodologias ao caso concreto da 
criança; a programação cuidada de estraté- 
gias educacionais que permitam respostas 
institucionais adequadas aos vários níveis de 
solicitaçõm. 
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